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PROCESSO nº 0025007-43.2015.8.19.0008 ACUSADO: PAULO CESAR MARIANO DA SILVA Artigos: 14 da Lei 10.826/03 e art. 29, §1º, III, da Lei 9.605/98 n/f do art. 69 do CP SENTENÇA PAULO CESAR MARIANO DA SILVA responde a presente ação penal como incurso nas penas dos artigos 14 da Lei 10.826/03 e art. 29, §1º, III, da Lei 9.605/98 n/f do art. 69 do CP, de acordo com a denúncia, que passa a fazer parte desta sentença. Instruem a denúncia auto de prisão em flagrante, termos de declaração e registro de ocorrência. Auto de Apreensão de animais e da arma de fogo às fls. 15 e 16, respectivamente. FAC do réu às fls. 72/78. Decisão de fls. 80 recebendo a denúncia. Devidamente citado, o réu ofereceu resposta às fls. 90. Laudo de Exame em arma de fogo às fls. 121/123. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 124. Em alegações finais (fls. 130/133), o Ministério Público pugnou pela procedência do pedido constante na denúncia, com a condenação do acusado. Em seus Memoriais de Defesa de fls. 134/136, a defesa requereu a absolvição e que, em caso de condenação, a pena fosse fixada em seu mínimo legal, aplicando-se o regime menos gravoso para cumprimento da reprimenda. É O RELATÓRIO. DECIDO. Imputa-se ao acusado a prática dos delitos de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, previsto no artigo 14 da Lei 10.286/03 e do art. 29, §1º, III, n/f do art. 69 do CP. A materialidade das infrações comprova-se com base nos autos de apreensão de fls. 15 e 16 e ainda pelo laudo de exame da arma de fogo (fls. 121/123). É pacífico na doutrina e jurisprudência dominante que o porte ilegal de arma de fogo caracteriza-se por ser crime de perigo abstrato, no qual a conduta do agente enseja a possibilidade de perigo real para a segurança coletiva. Além disso, constitui crime de mera conduta, o que significa dizer que a má fé do portador é dispensável, já que tais crimes consumam-se pela simples realização da conduta tipificada em lei: ´basta, à sua existência, a demonstração do comportamento típico, sem necessidade de prova de que o risco atingiu, de maneira séria e efetiva, determinada pessoa. O infrator, com sua conduta, reduz o nível de segurança coletiva exigido pelo legislador, atingindo a objetividade jurídica concernente à incolumidade pública´ (JESUS, DAMÁSIO E. DE, in Crimes de Porte de Arma de Fogo e Assemelhados. Editora Saraiva, 1999, p. 14). Com relação à autoria do crime, esta restou também confirmada, haja vista os depoimentos dos policiais militares em ação no dia dos fatos. Quanto ao delito ambiental, tem-se que o laudo pericial de fls. 84 atestou a espécie dos pássaros apreendidos, indicando que todos são espécie da fauna silvestre brasileira e, ainda, que cinco deles (Trinca Ferro) são espécies ameaçadas de extinção no Município do Rio de Janeiro e outros dois (Curiós) no Município do Rio de Janeiro. Tal conjunto probatório é suficiente para ensejar a condenação, tendo em vista inclusive que é de total validade o testemunho policial, por gozarem os servidores públicos de presunção ´juris tantum´ de idoneidade, além de que em contrário prova alguma foi produzida. Com efeito, os policiais afirmaram em Juízo que o réu foi preso em flagrante pela prática dos fatos narrados na denúncia, pelo que tenho que comprovados os fatos. Confirmadas, portanto, a autoria e a materialidade do delito, restando comprovado que a arma apreendida efetivamente encontrava-se na posse do acusado. Passa-se então à análise da tipicidade da conduta do acusado. A Lei 10.826/03, conhecida como Estatuto do Desarmamento, criminalizou condutas ainda em sua origem, como a posse ou o porte de arma de fogo, não se exigindo a ocorrência de situação de perigo concreto, bastando o perigo abstrato, sendo o delito, por sua natureza, crime de lesão à ordem pública e à segurança coletiva. Neste sentido, os seguintes julgados do Superior Tribunal Federal contribuem para a elucidação da questão: ´HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. JULGADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARMA DESMUNICIADA. TIPICIDADE DA CONDUTA. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. 1. A decisão do Superior Tribunal de Justiça está em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 2. O crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido é de mera conduta e de perigo abstrato, ou seja, consuma-se independentemente da ocorrência de efetivo prejuízo para a sociedade, e a probabilidade de vir a ocorrer algum dano é presumida pelo tipo penal. Além disso, o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física, mas a segurança pública e a paz social, sendo irrelevante o fato de estar a arma de fogo municiada ou não. Precedentes. 3. Ordem denegada. (HC 104206, Relator (a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 10/08/2010 , DJe-159 DIVULG 26-08-2010 PUBLIC 27-08-2010 EMENT VOL-02412-03 PP-00671 RT v. 99, n. 902, 2010, p. 529-532)´ ´PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO. ART. 10 DA LEI 9.437/97 E ART. 14 DA LEI10.826/2003. PERÍCIA PARA A COMPROVAÇÃO DO POTENCIAL LESIVO DA ARMA. DESNECESSIDADE. ORDEM DENEGADA. I - Para a configuração do crime de porte de arma de fogo não importa se a arma está ou não municiada ou, ainda, se apresenta regular funcionamento. II - A norma incriminadora prevista no art. 10 da Lei9.437/97 não fazia qualquer menção à necessidade de se aferir o potencial lesivo da arma. III - O Estatuto do Desarmamento, em seu art.14, tipificou criminalmente a simples conduta de portar munição, a qual, isoladamente, ou seja, sem a arma, não possui qualquer potencial ofensivo. IV - A objetividade jurídica dos delitos previstos nas duas Leis transcendem a mera proteção da incolumidade pessoal, para alcançar também a tutela da liberdade individual e de todo o corpo social, asseguradas ambas pelo incremento dos níveis de segurança coletiva que ele propicia . V - Despicienda a ausência ou nulidade do laudo pericial da arma para a aferição da material; idade do delito. VI - Ordem denegada. (HC 96922, Relator (a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 17/03/2009, DJe-071 DIVULG 16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-05 PP-00950)´ Logo, tendo em vista o quão imperioso é proteger a segurança dos cidadãos diante de tal conduta potencialmente lesiva, sendo inadmissível permitir o porte ou a posse indiscriminada de arma de fogo, o risco que decorre do seu eventual mau uso e o simples porte de arma de fogo e munições resumem-se a fato suficiente para configurar o crime. Assim, a culpabilidade do réu deflui da reprovabilidade de sua conduta, típica e antijurídica, que se adequa à descrição penal do delito que lhe é imputado em evidente afronta à vontade da lei, inexistindo excludentes de ilicitude ou culpabilidade a serem consideradas. Desta forma, julgo procedente em parte a pretensão punitiva estatal, e CONDENO PAULO CESAR MARIANO DA SILVA como incurso nas penas previstas no artigo 12 da Lei 10.286/03 e art. 29, §1º, III, da Lei 9.605/98 n/f do art. 69 do CP. Passa-se então à fase de dosimetria da pena, em consonância com o sistema trifásico consagrado nos artigos 59 e 68 do Código Penal. 1- DELITO DO ART. 12 DA LEI 10.826/03: 1ª FASE: Considerando a FAC do acusado, fixo-lhe a pena base em 01 (hum) ano e 06 (seis) meses de detenção, além do pagamento de 18 dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. 2ª FASE: Ausentes quaisquer agravantes ou atenuantes, pelo que mantenho a pena intermediária no patamar de 01 (hum) ano e 06 (seis) meses de detenção, além do pagamento de 18 dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. 3ª FASE: Ausentes quaisquer causas de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual fixo a pena em definitivo no patamar de 01 (hum) ano e 06 (seis) meses de detenção, além do pagamento de 18 dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. 2- DELITO DO ART. 29, §1º, III, da Lei 9.605/98: 1ª FASE: Considerando a FAC do acusado, fixo-lhe a pena base em 01 (hum) ano de detenção, além do pagamento de 12 dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. 2ª FASE: Ausentes quaisquer agravantes ou atenuantes, pelo que mantenho a pena intermediária no patamar de 01 (hum) ano de detenção, além do pagamento de 12 dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. 3ª FASE: Ausentes quaisquer causas de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual fixo a pena em definitivo no patamar de 01 (hum) ano de detenção, além do pagamento de 12 dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. Operando-se a soma das penas finais, de acordo com o art. 69 do CP, fixo a pena final em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção e 30 dias-multa, à razão unitária mínima. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. Ausentes os requisitos objetivos (incisos I e II) e subjetivo (inciso III) elencados no art. 44, do Código Penal. Tendo em vista a concessão do regime aberto para cumprimento da pena, defiro o direito de apelar em liberdade. No mais, determino que sejam encaminhadas a arma de fogo e eventuais munições apreendidas ao Comando do Exército, para sua destruição, de acordo com o disposto no artigo 25 da Lei 10.286/03, Estatuto do Desarmamento. Após o trânsito em julgado, expeçam-se atos de execução e lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, com as comunicações de praxe e remetendo-se os autos ao arquivo. Nova Iguaçu, 03 de outubro de 2016. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA JUIZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
